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Atos do Poder Executivo

DECRETO N°3 544, DE 13 DE JULHO DE 2000
Delega competênciaao Ministro de Estado das Relações
Exteriores para a prática dos atos que especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, ao uso das atribuições que lhe confere o srt, 84,
incisos II, IV, VI e XXV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 51, incisos III e IV, 54 e
55, incisos 110111 e § lO, da Lei n°7.501, de 27 de junho de 1986, 1-1 e 12 do Decreto-Lei n°200, de 25
de fevereiro de 1967, e 19 da Medida Provisória n°2,049-20, de 29 de junho de 2000,

DECRETA:

Art. l Q Fica delegada competência ao Ministro de Estado das Relações Exteriores, vedada
asbdelegsção, para a prática doo atos de:

- promoção à classe de Segundo Secretário;

II - promoção, por merecimento eporuntigãldade, à classe de Primeiro Secretário;

III . transferência para o Quadro Especial do Serviço Exterior dos dois Primeiros
Serretárioç que contarem maior tempo efetivo de exercido na classe, com transformação de seus cargos
em cargos de Conselheiro; e

IV- transferência para o Quadro Especial do Serviço Exterior de Ministros de Segunda
Classe e Conselheiros.

Art. 211 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 35 Fica revogado o Decreto n°93.713, de 15 de dezembro de 1986.

Brasília, 13 de julho	 de 2000; 1792 da Independência e 1121 da República..

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Parente

Cria Comissão Interministerial para os fins que especifica,
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
incisos IV e VI, da Constituição

DECRETA:

-Art. 1° Fica criada, no âmbito da Casa Civil da Presidência da República, Comissão
Interministerial com a finalidade de propor ações, programas- e normas relativas à saúde e assistência
médica aos trabalhadores.

Art. 22 A Comissão será composta por representantes:

- da Casa Civil da Presidência da República;
II - do Ministério da Saúde;
III - do Ministério do Trabalho e Emprego;
IV - do Ministério da Previdência e Assistência Social;
V - do Ministério da Fazenda; e
VI - da Advocacia-Geral da União.

1 2 Os membros da Comissão, indicados pelo dirigente máximo do respectivo órgão,
serão designados pelo Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

§ 22 A Comissão será coordenada por representante da Casa Civil da Presidência da
República.

Art. 31 A Comissão, a critério de seu Coordenador, poderá contar com a-pu1icipação de
servidores de outros órgãos, ou de colaboradores eventuais, para prestar o apoio necessário ao
cumprimento das disposições previstas neste Decreto.

Art. 41 A Comissão terá o prazo de cento e vinte dias, contados da data de publicação
deste Decreto, para conclusão de seus trabalhos.

Ari. 51 O Chefe da Casa Civil da Presidência da República expedirá as instruções
necessárias ao cumprimento do disposto neste Decreto.

Art. 62 Este Decreto entra em vigor na data dessa publicação.

Brasília, 13 de julho	 de 2000; 1792 da Independência e 11 22 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Parente

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N° 953 e 954, de 13 da julho de 2000. Comunica ao Senado Federal e à Câmara dos Deputados,
respectivamente, que se ausentará do País no período de 16 a 18 do corrente, a convite do Presidente da
República de Moçambique, Joaquim Chissano, com o objetivo de participar da III Conferência de Chefes
de Estado e de Governo da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa - CPLP, que terálugar cm
Maputo, a capital daquele pais, nos dias 17 e 18 do corrente.

N° 955, de 13 de julho de 2000. Encaminhamento ao Senado Federal, para apreciação, do nome do
Senhor LUIZ FIENRIQUE PEREIRA DA FONSECA, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de
Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores, escolhido para exercer o cargo
de Embaixador do Brasil, junto à República da Finlândia.

14° 956, de 13 de julho de 2000. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do Acordo -entre -o-
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Panamá sobre Exercido de
Atividades Remuneradas por Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e
Técnico, celebrado em Brasília, em 10 de abril de 2000.
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